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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 244/2009
RELATÓRIO:
De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela introduz alterações nos artigos 73, 74, 88, 89 e 95 da Lei Municipal no 5.268, de 15 de dezembro de 1992, que instituiu o Plano de Seguridade Social do Servidor Público do Município de Londrina, e extingue cinco vagas do cargo de Agente de Gestão Pública – AGPA, Tabela 1/Nível I, constantes no Anexo IV da Lei Municipal no 9.337, de 27 de janeiro de 2004.
O artigo 73 da Lei no 5.268/1992, alterada pela Lei no 8.299/2000, em sua redação atual, estabelece:

“Art. 73.  O Conselho Administrativo será composto:

I – pelo Superintendente da Autarquia;

II – por três membros efetivos e três suplentes, eleitos dentre os segurados ativos;

III – por um membro efetivo e um suplente, eleitos entre os segurados inativos;

IV – por um membro efetivo, ativo ou inativo, e um suplente, eleitos entre os servidores da CAAPSML;

V – por um membro efetivo, escolhido entre os vereadores.
Parágrafo único.  Para os fins deste artigo, consideram-se suplentes os candidatos mais votados na sequência imediatamente inferior após o eleito.”
Por meio deste projeto de lei, está-se propondo a seguinte redação para o artigo acima transcrito:

“Art. 73.  O Conselho Administrativo será composto de sete membros, sendo:

I – pelo Superintendente da Autarquia;

II – por quatro membros efetivos e quatro suplentes, eleitos dentre os segurados ativos;

III – por um membro efetivo e um suplente, eleitos entre os segurados inativos;

IV – por um membro efetivo, ativo ou inativo, e um suplente, eleitos entre os servidores da CAAPSML.

Parágrafo único.  Para os fins deste artigo, consideram-se suplentes os candidatos mais votados na sequência imediatamente inferior após o eleito.”
O artigo 74 da Lei no 5.268/1992, alterada pela Lei no 8.299/2000, em sua redação atual, estabelece:

“Art. 74.  O mandato dos representantes dos servidores mencionados nos incisos II a IV do artigo anterior será de 3 (três) anos, enquanto o dos demais será de 4 (quatro) anos, permitida uma única reeleição.”
Por meio deste projeto de lei, está-se propondo a seguinte redação ao art. 74 da Lei no 5.268/1992.

“Art. 74.  Os membros do Conselho Administrativo, eleitos após a publicação desta lei, terão mandato de 4 (quatro) anos, iniciando-se em 1o de janeiro, sendo permitida uma única re-eleição.
O artigo 88 da Lei no 5.268/1992, alterada pela Lei no 8.299/2000, em sua redação atual, estabelece:

“Art. 88.  No exercício do cargo de Conselheiro o servidor poderá, mediante comunicação ao seu superior hierárquico, ausentar-se de sua repartição, a qualquer hora do expediente, para atender a convocação da CAAPSML.”
Por meio deste projeto de lei, está-se propondo a seguinte redação para o artigo acima transcrito:

“Art. 88.  Os membros titulares dos Conselhos, excetuado o Superintendente, receberão, mensalmente, o valor correspondente ao Código GA3, constante do Anexo IV da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004.
§ 1o  Para efeito de deduções de faltas e remuneração do suplente que substituir o titular nas reuniões, o valor constante do caput será dividido pela média mensal de reuniões.

§ 2o  A importância calculada na forma do parágrafo anterior será deduzida da remuneração do membro titular, multiplicando pelo número de faltas ocorridas no mês, até o limite da remuneração, ainda que as faltas forem justificadas ou que não tenha havido convocação de suplente, desde que a ausência não tenha sido motivada para executar atribuições e atividades do Conselho.

§ 3o  A justificativa de que trata o § 2o deste artigo será realizada perante o Conselho de Administração, que tem competência para decidir sobre a aceitação ou não.

§ 4o  O valor recebido mensalmente pelo Conselheiro não será incorporado, em qualquer hipótese.

§ 5o  No exercício do mandato de Conselheiro, o servidor poderá, mediante comunicação ao seu superior hierárquico, ausentar-se de sua repartição, a qualquer hora do expediente, para atender a convocação da CAAPSML.”

O artigo 89 da Lei no 5.268/1992, alterada pela Lei no 8.299/2000, em sua redação atual, estabelece:

“Art. 89.  A função de Secretário dos Conselhos será exercida por servidor efetivo da CAAPSML, de livre escolha e consenso entre os Presidentes, mediante o pagamento de um salário mínimo e meio mensal, o qual não será incorporado, a qualquer título.”
Por meio deste projeto de lei, está-se propondo a seguinte redação para o artigo acima transcrito:

“Art. 89.  A função de Secretário(a) dos Conselhos Administrativo e Fiscal será exercida por servidor(a) efetivo(a) da CAAPSML, de livre escolha e consenso entre os Presidentes, o(a) qual receberá, mensalmente, o valor correspondente ao Código GA3, atualizado, constante do Anexo IV da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, o qual não será incorporado, a qualquer título.”
O artigo 95 da Lei no 5.268/1992, alterada pela Lei no 8.299/2000, em sua redação atual, estabelece:

“Art. 95.  São condições de elegibilidade:
I – ser servidor municipal, ativo ou inativo, integrante do Quadro Permanente dos órgãos da Administração Direta, Indireta ou Fundacional dos Poderes do Município;

II – não ter sido condenado por sentença criminal transitada em julgado;

III – possuir prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal;

IV – não estar inadimplente para com o Plano de Seguridade Social de que trata esta lei;

V – contar com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) contribuições ao Plano de Seguridade Social;
VI – possuir formação mínima de Ensino Médio, em se tratando de membro do Conselho Administrativo;
VII – possuir Curso Superior em qualquer das áreas de Administração, Contábil, Economia e Direito se membro do Conselho Fiscal.

§ 1o  Somente poderão concorrer às eleições os candidatos que satisfizerem, até o encerramento das inscrições, as seguintes condições:

I – não desempenhar mandato legislativo;

II – não desempenhar cargo de secretário municipal;

III – não ser ocupante exclusivamente de cargo de provimento em comissão.

§ 2o  Os dirigentes de quaisquer associações que vierem a ser nomeados para o cargo de Conselheiro deverão renunciar por ocasião da posse.”
Por meio deste projeto de lei, está-se propondo a seguinte redação para o artigo 95 da Lei no 5.268/1992:

“Art. 95.  São condições de elegibilidade:

I – ser servidor municipal, ativo ou inativo, integrante do Quadro Permanente dos Órgãos da Administração Direta, Indireta ou Fundacional dos Poderes do Município;

II – não ter sido condenado por sentença criminal transitada em julgado;

III – possuir prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal;

IV – não estar inadimplente para com o Plano de Seguridade Social de que trata esta lei;

V – contar com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) contribuições ao Plano de Seguridade Social;

VI – possuir formação mínima de Ensino Médio, com a comprovação de formação em curso técnico compatível com a área de Gestão Pública ou Administração Pública, ou possuir Curso Superior em qualquer área, em se tratando de membro do Conselho Administrativo;

VII – possuir Curso Superior em qualquer das áreas de Administração, Contábil, Economia e Direito, se membro do Conselho Fiscal.

§ 1o  Somente poderão concorrer às eleições os candidatos que satisfizerem, até o encerramento das inscrições, as seguintes condições:

I – não desempenhar mandato legislativo;

II – não desempenhar cargo de secretário municipal;

III – não ser ocupante exclusivamente de cargo de provimento em comissão.

§ 2o  Os dirigentes de quaisquer associações, que vierem a ser nomeados para o cargo de Conselheiro, deverão renunciar por ocasião da posse.”
O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:
“Em cumprimento à Lei Federal no 9.717, de 27 de novembro de 1998, que dispõe sobre as regras gerais para a organização e o funcionamento dos Regimes Próprios de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município, a Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina – CAAPSML deve promover a participação de representantes dos servidores públicos, ativos e inativos, nos colegiados e instâncias. Para tanto, o Conselho Administrativo e o Conselho Fiscal devem necessariamente compor a estrutura organizacional da CAAPSML. Essa é uma das exigências para a obtenção do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP, emitida pelo Ministério da Previdência Social.
O CRP é o documento que comprova que o regime próprio de previdência social dos servidores do Município segue as normas de boa gestão, de forma a assegurar o pagamento dos benefícios aos seus segurados. O prazo de validade da CRP é de 180 (cento e oitenta) dias, e, sem o Certificado, o Município fica impedido de receber recursos de transferências voluntárias da União, financiamentos, liberação de empréstimos por instituições financeiras federais e internacionais e repasse da compensação previdenciária pelo INSS. Também não poderá celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes.
Frisa-se que, desde janeiro de 2009, o Conselho Administrativo está sem alguns de seus membros efetivos e sem membros suplentes, e não há um Conselho Fiscal, por falta de candidatos interessados.

Para atender o que está disposto na norma vigente, a CAAPSML promoveu, no ano de 2008, dois pleitos, conforme Editais nos 001/2008 e 002/2008, em períodos consecutivos, no sentido de completar as vagas existentes junto ao Conselho Administrativo e o total de vagas existentes junto ao Conselho Fiscal. Entretanto, as Comissões de Eleição, designadas para realizarem os feitos, não receberam inscrição de candidatos interessados em participar das eleições, nas referidas oportunidades.
Como reconhecimento da complexidade/responsabilidade das atribuições dos membros eleitos aos Conselhos (Administrativo/Fiscal), houve por bem instituir uma remuneração mensal correspondente ao Código GA3, constante do Anexo IV da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, assim como a promoção de outras alterações necessárias ao bom desempenho das funções, objetivando a qualificação, dedicação e compromisso dos eleitos.”
PARECER TÉCNICO:
Por meio deste projeto de lei, o Executivo Municipal propõe alterações aos artigos 73, 74, 88, 89 e 95 do Plano de Seguridade Social do Servidor Público do Município de Londrina, instituído por meio da Lei Municipal no 5.268, de 15 de dezembro de 1992.
Da análise das alterações propostas, constatamos que estas visam, em suma:
I – definir que o Conselho Administrativo da CAAPSML será composto por sete membros;
II – ampliar, na composição do Conselho Administrativo, o número de membros eleitos dentre os segurados ativos, de três para quatro membros efetivos e suplentes;
III – excluir, da composição do Conselho Administrativo, o membro efetivo escolhido dentre os vereadores;

IV – ampliar, de três para quatro anos, o mandato dos conselheiros administrativos eleitos dentre os segurados ativos, os segurados inativos e os servidores da CAAPSML, bem como definir que o início do mandato se dará em 1o de janeiro;

V – instituir, para os membros titulares dos Conselhos, exceto para o Superintendente, o pagamento mensal de função gratificada, correspondente ao Código GA3, constante do Anexo IV da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004 (Plano de Cargos e Salários da Administração Direta e Indireta do Município), cujo valor atual é de R$ 429,14, a ser paga proporcionalmente ao comparecimento nas reuniões do colegiado;

VI – regulamentar, por meio de parágrafos ao art. 88 da Lei no 5.268/92, o pagamento da função gratificada aos conselheiros efetivos e titulares;

VII – alterar o valor da gratificação a ser atribuída à função de Secretário dos Conselhos Administrativo e Fiscal — a ser exercida por servidor(a) efetivo(a) da CAAPSML — de um salário mínimo e meio mensal para o valor correspondente ao Código GA3, constante do Anexo IV da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004 (Plano de Cargos e Salários da Administração Direta e Indireta do Município), cujo valor atual é de R$ 429,14;

VIII – estabelecer, como condição de elegibilidade dos membros do Conselho Administrativo, a formação mínima de Ensino Médio, com a comprovação de formação em curso técnico compatível com a área de Gestão Pública ou Administração Pública, ou possuir Curso Superior em qualquer área.
Da análise do projeto, anotamos que este atende ao disposto no art. 29 da Lei Orgânica do Município, que prevê que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional; a criação, estruturação e atribuições de secretarias municipais e de órgãos da administração pública; servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos e vantagens; e matéria orçamentária.

Observamos também que, ao processo, foram anexados os documentos exigidos pelos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), para matérias desta natureza, cuja análise é da alçada da Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa.

No entanto, compete à Comissão, em seu Voto, avaliar o mérito e definir a acolhida do projeto nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 18 de setembro de 2009.

Assessoria Técnico-Legislativa/mags

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
VOTO AO PROJETO DE LEI No 244/2009

Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram por emitir VOTO FAVORÁVEL ao Projeto de Lei no 244/2009.

SALA DAS SESSÕES, aos 23 de setembro de 2009.

A COMISSÃO:
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                                                                                         PRESIDENTE/RELATOR
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